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ANO VI Nº 21 - 2º SEMESTRE 2018

ELEIÇÕES 2018
Quem são os novos conselheiros do  
CREF2/RS que tomaram posse em outubro

20 ANOS DA REGULAMENTAÇÃO
CREF2/RS comemora duas décadas da Lei  
9.696/98 com palestras no interior do Estado

FABIANO BARTMANN
Campeão de stand up paddle e o profissional de 
Educação Física inserido nos esportes de aventura 

TROFÉU 
DESTAQUE
Homenageando os melhores 
profissionais de Educação Física do 
último ano, o CREF2/RS realizou a 
entrega do Troféu Destaque 2018. 
Conheça a trajetória e o trabalho 
desenvolvido pelos vencedores de 
todas as 17 categorias do prêmio
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Como de praxe, o CREF2/RS comemorou o 

Dia do Profissional de Educação Física, no dia 

1º de setembro, com a cerimônia de entrega 

do Troféu Destaque 2018. O prêmio, que 

chegou ao seu sétimo ano consecutivo, não só homenageou as pessoas e as empresas que desenvolveram um ótimo 

trabalho no último ano, como também promoveu uma grande confraternização entre todos que atuam na área. Mais 

do que prestigiar os vencedores, escolhidos democraticamente com o suporte de todos os registrados, o maior evento 

realizado pelo CREF2/RS segue sendo um ponto de encontro da Educação Física gaúcha, em que profissionais das mais 

diferentes regiões dos Estado podem dividir mesas, compartilhar experiências e buscar inspiração nos melhores exemplos, 

fazendo que a nossa profissão continue crescendo, com excelência e com o devido reconhecimento de toda a sociedade.

Além de um breve histórico dos ganhadores do Troféu Destaque e de uma pequena biografia de todos os novos membros 

do Plenário, que ingressaram no CREF2/RS nos últimos meses, também contamos como foi o Ciclo de Palestras 20 Anos 

da Regulamentação da Profissão e apresentamos a trajetória de Fabiano Bartmann (CREF 009768-G/RS) na seção Perfil. 

Campeão gaúcho da stand up paddle, um esporte ainda pouco desenvolvido no Rio Grande do Sul e carente da presença 

de profissionais habilitados conduzindo aulas e demais treinamentos, Bartmann está desenvolvendo um trabalho pioneiro 

também no que diz respeito ao campo da pesquisa sobre a modalidade, no intuito de mostrar a importância da graduação 

em Educação Física para aqueles que desejam atuar com qualquer um dos esportes de aventura ligados à natureza.

Assim como o Conselho, que entra em uma outra fase a partir da sua nova gestão que assumiu no final de outubro, o 

CREF2/RS em Revista também vai continuar atento às novidades, aos assuntos mais pertinentes à Educação Física e aos 

temas de grande interesse de todos os mais de 25 mil profissionais registrados no Rio Grande do Sul. Independente do 

assunto, podendo ser abordado em uma reportagem ou até mesmo com mais profundidade na seção Ensaio Científico, 

você pode sempre encaminhar a sua sugestão de pauta para nós, através do e-mail contato@crefrs.org.br, que teremos o 

enorme prazer de trazê-la para debate aqui, em uma próxima edição. Boa leitura!
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A política nacional tem se colocado na 

contramão dos principais anseios da 

sociedade. Se o Governo do Estado 

pouca atenção deu aos profissionais de 

Educação Física, extinguindo a Fundergs 

e promovendo a fusão da Secretaria de 

Esporte com outros órgãos, a situação 

não parece ser muito diferente quando 

analisamos as propostas do Governo Fe-

deral para os próximos anos. O Ministério 

do Esporte, que teve o seu orçamento 

cortado em 87%, corre o risco de ser ex-

tinto. Já em Porto Alegre, a Prefeitura re-

duziu a verba da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Social e Esporte, com-

prometendo assim as suas atividades 

relacionadas ao esporte, o atendimento 

que era feito à terceira idade e todos os 

programas de inclusão social.

A inconformidade, pelo menos, é geral. 

De acordo com um levantamento da 

Fundação Getúlio Vargas (FGV), o es-

porte movimenta R$ 25 bilhões por ano 

no país, empregando cerca de 300 mil 

pessoas. Em uma época que a obesida-

de infantil bate recordes, não podemos 

nos acomodar. A crise econômica atingiu 

todos os segmentos da sociedade, mas 

não podemos permanecer inertes diante 

dos números apresentados pela OMS, 

quando confirmou que o sedentarismo 

é a segunda maior causa de mortes no 

planeta. As doenças que mais deman-

dam a atenção do SUS, relacionadas à 

hipertensão arterial, ao diabetes e ao 

câncer, poderiam ter as suas taxas de 

incidência reduzidas com a prática regu-

lar de exercícios.

O trabalho desenvolvido pelos órgãos 

relacionados ao esporte ajudam a pro-

mover a prática da atividade física. So-

mente quando as autoridades entende-

rem que não estão diante de um custo, 

mas de um investimento para a preven-

ção de enfermidades, é que a política 

caminhará em consonância com o papel 

que desempenhamos. De acordo com a 

FGV, a nossa área ainda tem muito o que 

crescer, já que somente 1,1% dos bra-

sileiros pratica algum tipo de atividade 

física. Nos Estados Unidos, esse mesmo 

percentual atinge 18%, sem mensurar 

os números do esporte universitário, ex-

tremamente desenvolvido no exterior e 

trabalhado sem incentivo no Brasil.

No mundo todo, de acordo com um le-

vantamento de 2009 da AT Kearney, são 

64 bilhões de dólares movimentados 

pelo esporte todos os anos, um valor 

superior ao PIB de países como Uruguai 

e Croácia. E é justamente por isso que 

o CREF2/RS estará atuando como um 

vigilante das políticas públicas relacio-

nadas à Educação Física, lutando por 

mais investimentos no esporte e contra 

as extinções – tão prejudiciais ao futuro 

de todos nós – que podem ocorrer daqui 

para frente. Conte sempre conosco!

José Edgar Meurer 

Presidente
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PALAVRA DO PRESIDENTE

CONTRA CORTES 
E EXTINÇÕES

Graduado em Educação Física pelo 

IPA, em 1979, José Edgar Meurer é um 

dos profissionais que contribuíram 

ativamente para a criação do Conselho 

Regional de Educação Física da 

2ª Região, em 1999, um ano após 

a assinatura da Lei 9.696/98, que 

regulamentou a profissão em todo o 

Brasil. Durante a sua vida profissional, 

foi subsecretário de Esportes do Rio 

Grande do Sul, em 1994; diretor técnico 

da Fundergs, de 2003 e 2006; e, mais 

recentemente, Secretário Municipal de 

Esportes, Recreação e Lazer de Porto 

Alegre, de 2010 a 2016. Há mais de 

uma década atua como conselheiro 

do CREF2/RS, lutando diariamente 

para a valorização do profissional de 

Educação Física frente a sociedade.



BARTMANN
FABIANO 

A cada dia, o stand up paddle 

(SUP) conquista mais pratican-

tes no mundo todo. A modali-

dade, cuja tradução poderia ser “remo 

em pé” ou “surfe com remo”, se tornou, 

ao longo dos últimos anos, uma febre 

entre os adoradores dos esportes 

náuticos. A sua prática, no entanto, não 

se limita hoje somente à quem tem 

intimidade com as praias e com as 

ondas, mas se desdobrou em diversas 

especificidades e chegou até mesmo 

ao centro das grandes cidades, muitas 

vezes distantes do litoral.

O SUP Remada é o que mais cresce 

em águas brasileiras. Além de 

ser mais fácil de se equilibrar em 

cima da prancha, pois é praticado 

em lagoas, rios e demais áreas 

com correntezas calmas, as suas 

características facilitam a entrada de 

novos praticantes, principalmente 

adolescentes e veteranos, com 

mais de 40 anos. A oferta de aulas 

relacionadas ao esporte também 

cresceu numa proporção similar, 

evidenciando a importância do 

profissional de Educação Física na 

prática dos esportes de aventura 

realizados na natureza.

Embora as perspectivas de 

crescimento da modalidade sejam 

enormes em todo Brasil, ainda são 

poucos aqueles que se dedicam 

e ajudam a fomentar o SUP no Rio 

Grande do Sul. O atleta e professor da 

Faculdade Sogipa Fabiano Bartmann 

(CREF 009768-G/RS), provavelmente, 

é um dos percussores do esporte 

aqui no Estado, não só pela conquista 

do último campeonato gaúcho, 

mas por levar o SUP para dentro da 

universidade. A sua dissertação de 

mestrado, que será finalizada em 

breve, é o primeiro trabalho científico 

no Brasil a tentar traçar um perfil dos 

praticantes da modalidade.

Bartmann, que desde muito cedo é 

apaixonado por esportes, se graduou 

em fisioterapia antes de entrar no 

mundo da Educação Física. “Eu 

sempre fui um atleta frustrado, que 

praticava um pouco de tudo, mas 

que não competia. Como nunca 

tive um incentivo para participar de 

torneios, apesar do meu interesse, 

foi natural buscar inicialmente um 

curso relacionado à saúde, como 

a fisioterapia”, revela. “Mas, quando 

houve a separação da Educação Física 

entre o Bacharelado e a Licenciatura, 

eu decidi fazer. O curso, que antes 

era muito focado em escola, não 

despertava muito o meu interesse. 

Eu busquei fazê-lo depois da divisão, 

porque eu queria me aprofundar nos 

temas relacionados mais à prática 

esportiva, já que fazia mergulho, trilha, 

ciclismo e até caiaque nas minhas 

horas livres”, acrescenta.

Do título gaúcho à escolha 

do stand up paddle como 

objeto de pesquisa

PERFIL
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SUP POR ACASO E ENFIM ATLETA

Atuando na sua clínica de acupuntura 

e já como docente da Faculdade 

Sogipa, Bartmann caiu no SUP sem 

grandes pretensões. “Peguei uma 

prancha, entrei na água, e comecei a 

remar, meio que por brincadeira, em 

2016. Fiz uma travessia, peguei 

gosto pelo stand up paddle, 

e acabei participando do 

primeiro campeonato só 

para acompanhar alguns 

amigos, um ano depois”, 

conta o profissional. “A 

competição, realizada 

em Ipanema, bem perto da 

minha casa, era só uma maneira 

de eu praticar um pouco mais de 

SUP, sem nenhuma esperança de 

medalha. Mas, quando anunciaram 

o meu nome como terceiro lugar na 

categoria master, eu não acreditei, 

porque fiquei na frente de gente que já 

praticava há alguns anos, participando 

de todos os torneios possíveis”.

O bom desempenho nesse primeiro 

momento, acima de qualquer 

expectativa, fez com que o professor 

da Faculdade Sogipa pegasse 

gosto pela modalidade, levando-o 

a participar de todas as provas que 

vieram pela frente. Com 40 anos, 

sem nunca ter participado de uma 

competição na vida, Bartmann 

conquistou o campeonato gaúcho do 

ano passado, na categoria Remanda 

Race Master, alcançando depois o 

primeiro lugar do ranking estadual 

e colocando o seu nome entre os 

favoritos em conquistar o mesmo 

título em 2018. “O stand up 

paddle é um esporte 

relativante barato, 

que trabalha 

todo o corpo. 

Na época que 

comecei a 

me dedicar ao 

SUP, eu fazia 

ciclismo, mas 

sentia a necessidade 

de uma modalidade que 

me movimentasse por completo. A 

praticidade, sem que eu precisasse 

de longos deslocamentos para cair na 

água, aliado ao custo de manutenção 

praticamente inexistente frente a 

pagar um mecânico de bicicleta, 

foram determinantes para que eu 

não desistisse naquelas primeiras 

tentativas, quando eu ainda não sabia 

nem remar”, avalia.

Bartmann, apesar das vitórias, não se 

considera um exemplo para os demais 

atletas, já que não consegue treinar 

com muita frequência, por causa das 

suas atividades profissionais. “Não 

posso me dedicar como gostaria, 

mas sigo a risca algumas coisas, 

como a nutrição esportiva. Eu fui 

numa nutricionista, não fui numa 

loja comprar suplemento por conta 

própria”, frisa. Do mesmo modo, o 

atleta considera muito importante, 

para quem gostaria de se dedicar ao 

esporte, que tenha um bom programa 

de treinamento e o acompanhamento 

de um profissional habilitado. “Eu 

tenho um técnico, que é formado em 

Educação Física, que eu pago para me 

dar aula. O aprendizado que eu tive foi 

espetacular justamente por isso, por 

ter ali comigo o diferencial da didática, 

do uso dos equipamentos. O domínio 

do esporte acaba sendo diferenciado”.

Para o professor da Sogipa, um dos 

grandes desafios para o crescimento 

do SUP no Rio Grande do Sul é 

justamente esse, a necessidade de se 

criar a consciência de que é necessário 

um instrutor capacitado. “Quando entro 

na água, consigo perceber pessoas 

em cima da prancha, remando sem 

muito conhecimento. Mas o SUP, como 

todos os outros esportes, não pode 

ser praticado de qualquer forma, e só 

saber remar também não é suficiente. 

O praticante iniciante precisa de 

alguém que saiba fisiologia, que saiba 

trabalhar com o medo do aluno, que 

seja formado em Educação Física 

mesmo. Se a pessoa cai na água, com 

um espasmo na panturrilha, pode 

entrar em pânico se não souber o 

que acontece com o corpo nessas 

situações”, exemplifica Bartmann.

DESENVOLVENDO O SUP

Criado na década de 40, por 

professores de surf havaianos que 

usavam pranchas com remo para 

acompanhar e fotografar os seus 

alunos dentro da água, o stand 

up paddle é uma das atividades 

que melhor trabalha o equilíbrio 

e a postura, envolvendo todos os 

músculos de forma harmônica durante 

a sua prática. “Eu estou concluindo o 

meu mestrado agora, que aborda o 

perfil dos competidores de SUP no 

Estado. A média de idade é 40 anos, 

a categoria que mais tem adeptos 

é a master, dos mais velhos. O que 

deu para constatar também é que o 

mercado, atualmente, está muito ruim 

para o esporte. O preço das pranchas, 

o frio do inverno e a escassez de 

treinadores mostram que o stand 

O instrutor de 
SUP, devidamente 
habilitado, precisa 

se apropriar do 
equipamento 

esportivo

PERFIL
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up paddle é uma opção muito legal 

como atividade recreacional, mas que 

ainda necessita de um suporte mais 

dedicado da Federação Gaúcha de 

Stan Up Paddle (FGSUP), fomentando 

competições e a presença de 

praticantes ao longo de todo o ano”.

Considerada uma atividade extrema-

mente benéfica, sobretudo para 

idosos, o SUP tem um público 

majoritariamente composto por 

moradores de grandes cidades, como 

Porto Alegre e Santa Maria, e vem 

sendo desenvolvido até mesmo em 

piscinas de alguns clubes. “Na minha 

pesquisa, o número de pessoas 

que vão à praia para fazer stand up 

paddle é muito baixo, praticamente 

zero. O esporte não é que nem o surf, 

não tem a necessidade obrigatória 

do mar”, explica. “Por isso, acho que 

precisamos de uma Federação que 

realmente administre o esporte, 

organizando e unindo todos os 

interessados. A ineficiência da FGSUP 

é um consenso entre todos e, sem o 

apoio às competições e ao esporte 

para além da temporada de verão, a 

instituição poderá fazê-lo morrer, o 

que demandaria um grande trabalho 

de recuperação no futuro, começando 

do zero e resgatando aqueles que 

seriam antigos praticantes”, avalia.

As provas de SUP, com trajetos que 

variam de um a seis quilômetros, ou 

em travessias de até 18 km, tem tudo 

para crescer, a partir da união de 

todos e da presença do profissional 

de Educação Física ocupando o seu 

devido espaço durante esse processo. 

“O instrutor de SUP, devidamente 

habilitado, precisa se apropriar do 

equipamento esportivo, sobretudo 

daquele que é imprescindível para o 

inverno. O que eu vejo são professores 

que dizem ‘vai ver lá na loja o que tem 

para remar na água gelada’”, critica 

Bartmann. “O instrutor de stand up 

paddle, responsável por fomentar e 

democratizar o esporte, é obrigado 

a conhecer todos os tipos de roupa, 

para orientar da melhor forma possível. 

Para mim, é no inverno que o SUP 

pode crescer, não no verão, quando 

já estão todos ali praticando. Dominar 

todas as perspectivas da modalidade 

é fundamental”.

SUP NO ÂMBITO ACADÊMICO

Paralelamente ao trabalho da 

FGSUP, Bartmann acredita que o 

crescimento do stand up paddle 

também passa pelo incentivo ao 

esporte universitário e às pesquisas 

científicas. “Na faculdade, podemos 

captar pessoas que não conhecem 

a modalidade e podem se interessar 

por ela. Os docentes universitários 

são os responsáveis por apresentar 

modalidades aos alunos durante 

a graduação, para que os futuros 

profissionais possam ir se apropriando 

desde cedo, tendo vivência daquelas 

que eles gostam mais. Nós precisamos 

formar alunos que não tenham medo 

de praticar esporte, que possam 

entrar de cabeça em toda a sua parte 

técnica, para que um dia tenham 

condições de trabalhar o SUP não só 

de forma recreacional, mas também 

formando atletas e preparando-os 

para competições, por que não, de 

nível internacional”.

Em um esporte muito recente, que 

ainda não ultrapassou a barreira 

de dez anos após o seu ‘boom’ em 

2010, com a realização do primeiro 

campeonato mundial, o embasamento 

científico, sobretudo relacionado à 

fisiologia, é muito escasso. “Existem 

muitas pesquisas que falam sobre 

o SUP e dos seus benefícios como 

uma opção de esporte recreacional. 

Envolvendo os aspectos do corpo 

durante a sua prática, só existe uma 

tese de doutorado, de um pesquisador 

norte-americano, que acaba sendo 

a única referência para quem quer 

estudar o assunto”, analisa Bartmann. 

“O mercado e as universidades ainda 

precisam desenvolvê-lo, já que 

estamos muito solitários trabalhando 

com ele dentro da Educação Física. 

A popularização do SUP, em um nível 

mais avançado e embasado na ciência, 

precisa disso”, conclui.

Apesar das dificuldades, Bartmann 

tem sido incansável na tentativa 

de abrir mais portas para o SUP e, 

consequentemente, para a atuação 

dos profissionais de Educação Física 

no esporte. “O universo do esporte 

competitivo, infelizmente, ainda é 

muito fechado. Para mim, ao mesmo 

tempo em que tento encontrar alguém 

que esteja disposto a orientar a minha 

futura tese de doutorado, também 

acho que precisamos compreender 

de maneira melhor os aspectos 

ligados à gestão do esporte. Sinto 

que a maioria das pessoas não 

compreende que precisamos dominar 

muitos assuntos quando pensamos 

em esportes de aventura na natureza, 

contemplando desde as pessoas que 

querem só se divertir até aquelas que 

querem competir e se tornar atletas 

profissionais”.
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FIScALIzAçãO

O CREF2/RS, no primeiro se-

mestre de 2018, aumentou o 

número de fiscalizações e de 

autuações, atingindo marcas mais uma 

vez expressivas. Nos primeiros seis 

meses desta temporada, os agentes 

do Departamento de Fiscalização e 

Orientação (DEFOR) realizaram 1.397 

visitas, fechando 45 academias irre-

gulares em vários municípios, tanto na 

capital como no interior. Ao todo, 466 

estabelecimentos foram notificados 

por algum tipo de infração, sendo 187 

empresas autuadas por não possuí-

rem registro e outras 203 academias 

por funcionarem sem um profissional 

habilitado no local, permitindo assim 

o exercício ilegal da profissão ou a 

presença de estagiários sem o devido 

Termo de Compromisso de Estágio 

(TCE) assinado.

No mesmo período, também foram 

autuadas 319 pessoas, sendo 

flagrados 139 casos de exercício 

ilegal da profissão (ou de estagiários 

sem um TCE válido), 93 Responsáveis 

Técnicos descumprindo as obrigações 

inerentes a suas funções e infringindo 

assim o Código de Ética Profissional 

e 46 profissionais atuando fora da 

sua área de formação, como são os 

casos de Licenciados trabalhando em 

academias, por exemplo. Os agentes 

fiscais do CREF2/RS ainda flagraram 

37 diplomados sem registro e quatro 

profissionais atuando com seu registro 

baixado ou suspenso. 

 

A coordenadora do DEFOR Fernanda 

Rodrigues (CREF 009604-G/

RS) atribuiu os números positivos 

deste primeiro semestre ao 

comprometimento dos fiscais. “Todos 

nossos agentes são profissionais 

de Educação Física e não medem 

esforços na busca de condições 

justas para quem trabalha dentro da 

lei”, declarou. Ela ainda explicou que 

uma das estratégias adotadas pelo 

Departamento, de grande sucesso 

nesta primeira parte de 2018, é 

priorizar as regiões onde há um maior 

número de denúncias, oportunizando 

um atendimento mais abrangente e 

eficaz. 

 

Além dos números, Fernanda 

ainda ressaltou que o trabalho do 

DEFOR também visa a orientar os 

profissionais, os estudantes e as 

empresas, pois muita desconhecem 

a legislação. “A função educativa 

acontece não só durante as ações, 

mas em audiências e em palestras 

realizadas pelo CREF2/RS”, explicou. 

Em muitos casos relatados nesses 

eventos, a coordenadora observou 

que existe uma cultura de proteção 

entre os próprios profissionais de 

Educação Física, o que pode ser 

inibido através da conscientização. 

“Infelizmente, percebemos a ocultação 

de irregularidades entre colegas, o 

que acaba prejudicando o DEFOR e, 

posteriormente, toda a sociedade. 

Valorizar a Educação Física passa por 

não acobertar os ilícitos. O primeiro 

fiscal é o profissional”, enfatizou.

Primeiro semestre de 

2018 atinge números 

expressivos

FISCALIZAÇÃO 
INTENSIFICADA

1º SEMESTRE DE 2018

Cidades visitadas: 164

Visitas de fiscalização: 1.326

Denúncias atendidas: 369

Profissionais descumprindo o Código 
de Ética: 87

Atuações por exercício ilegal: 132

Multas aplicadas: 48

Estabelecimentos fechados: 43
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cIcLO DE PALESTRAS 20 ANOS

Em comemoração aos 20 anos da 

regulamentação da Educação 

Física, o CREF2/RS realizou, ao 

longo de 2018, um ciclo de palestras 

pelo interior do Rio Grande do Sul. 

A iniciativa, que teve o intuito de 

destacar o legado de duas décadas 

da Lei 9.696/98, também teve a 

missão de promover um diálogo 

aberto com acadêmicos e com a 

sociedade em geral a respeito do 

papel desempenhado pelo Sistema 

CONFEF/CREFs nos últimos anos.

A primeira cidade que recebeu a 

palestra “20 Anos de Regulamentação 

da Profissão de Educação Física” 

foi Santa Maria, no mês de abril. O 

evento, que ocorreu na Faculdade 

Medista (FAMES), reuniu cerca de 100 

participantes, entre profissionais e 

estudantes. A atividade, que integrou 

a programação da 9ª Jornada 

Acadêmica do Curso de Educação 

Física da FAMES, contou com duas 

apresentações, conduzidas pelos 

conselheiros Alessandro Gamboa 

(CREF 001534-G/RS) e Marcia da Cruz 

(CREF 007545-G/RS).

Carmen Masson (CREF 001910-G/

RS), ex-presidente do CREF2/RS, 

também esteve presente e fez a 

abertura do Ciclo em Santa Maria. “A 

Educação Física está sempre sendo 

ameaçada e cabe ao CREF2/RS 

lutar para que os espaços não sejam 

perdidos”, analisou. “São vocês que 

devem fazer a diferença, apropriando-

se de conhecimento e fazendo um 

trabalho correto”, complementou. Aos 

estudantes, Carmen também frisou 

a evolução da profissão, desde que 

foi regulamentada. “As atribuições do 

profissional de Educação Física são 

muito mais amplas. Não somos mais 

apenas o professor da disciplina nas 

escolas ou o instrutor da academia. 

A gente já desempenha um papel de 

especialista capacitado e qualificado 

na promoção da saúde”.

No primeiro momento do evento, 

Gamboa ministrou a palestra 

“Educação Física: Legislação e 

Perspectivas”. Integrante da Comissão 

de Orientação e Fiscalização do 

CREF2/RS, falou da criação do Sistema 

CONFEF/CREFs, das atribuições 

do Conselho e das suas diferenças 

em comparação com o Sindicato. 

“O CREF2/RS tem uma função 

fiscalizatória e normatizadora. Não 

cabe a nós as questões trabalhistas, 

que são de responsabilidade do 

Sindicato”, explicou.

A palestra de Gamboa ainda tratou 

da Lei do Estágio e da importância 

do trabalho de Fiscalização, assuntos 

que sempre geram muitas dúvidas 

entre profissionais e estudantes. 

Respondendo as perguntas 

dos presentes, o conselheiro 

esclareceu questões sobre Termo de 

Compromisso de Estágio, sobre as 

atribuições do Responsável Técnico 

e sobre as consequências de quem 

é flagrado em exercício ilegal da 

profissão. “O CREF2/RS encaminha 

uma denúncia-crime para o Ministério 

Público sempre que os agentes fiscais 

dão o flagrante. O exercício ilegal da 

profissão é o que mais buscamos 

combater”, destacou.

A segunda palestra, com o tema 

“A Importância da Atividade Física 

REGULAMENTAÇÃO 
20 ANOS DA 

DA PROFISSÃO
Ciclo de palestras pelo 

Interior comemora criação 

da Lei 9.696/98
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cIcLO DE PALESTRAS 20 ANOS

na Formação do Ser Humano” e 

conduzida por Marcia, salientou o 

papel fundamental que a Educação 

Física desempenha diante da 

sociedade. “Trabalhamos com 

todas as faixas etárias e precisamos 

pensar a nossa atuação da gestação 

ao envelhecimento”, sublinhou a 

Conselheira. “Por conta disto, não 

podemos dizer que o Bacharel é 

mais ou menos relevante do que o 

Licenciado. Todos são importantes 

para valorização da atividade física 

entre as crianças, fazendo disto um 

hábito para o futuro”, acrescentou. 

 

Os desafios expostos pela palestrante, 

ao longo da sua apresentação, dizem 

muito respeito às consequências da 

obesidade entre o público infantil. 

“Cada vez mais vemos crianças com 

problemas cardíacos e diabetes, que 

antes eram comuns somente em 

adultos. O sedentarismo é um dos 

grandes inimigos da Educação Física”, 

sentenciou. Paralelamente a isso, 

Marcia também citou os benefícios 

proporcionados pela atividade 

física. “As aulas de Educação Física 

melhoram o desenvolvimento motor e 

promovem a socialização”, pontuou.

CAXIAS DO SUL

O CREF2/RS realizou, no começo 

de junho, o segundo encontro do 

Ciclo de Palestras “20 Anos de 

Regulamentação da Profissão de 

Educação Física”, dessa vez em Caxias 

do Sul. O evento, que ocorreu na 

Faculdade Anhanguera, reuniu cerca 

de 30 participantes, entre profissionais 

e estudantes. A atividade contou com 

duas apresentações, conduzidas 

novamente pela conselheira Marcia 

e por Eduardo Remião (CREF 

001855-G/RS), treinador 

e ex-atleta de 

atletismo e triatlo. 

 

A mesa de abertura 

do evento foi 

composta por Erica 

Ramos, diretora da 

Anhanguera Caxias 

do Sul; Paulo Eugênio 

de Carvalho (CREF 004659-G/

RS), secretário municipal de Esporte e 

Lazer; Honorino Lorencetti, presidente 

do Rotary Club Pérola das Colônias; e 

pela ex-presidente Carmen Masson. 

As autoridades relembraram os 

primórdios da regulamentação, que 

ganhou força em todo o Brasil no 

final da década de 80, e os avanços 

que trouxe para todos. “Muita coisa 

aconteceu nos últimos 20 anos. A 

nossa representatividade cresceu 

e o nosso papel, principalmente na 

prevenção de diversas doenças, 

se tornou reconhecida por toda a 

sociedade”, destacou Carmen. 

 

Na sequência, Marcia ministrou a 

palestra “Educação Física: 

Legislação e Perspectivas”. 

Ela apresentou uma linha do 

tempo sobre a regulamentação 

da profissão, da criação do 

Sistema CONFEF/CREFs até 

as conquistas mais recentes, 

como a inclusão do profissional 

de Educação Física no Núcleo 

Ampliado de Saúde da Família 

(NASF). “O Conselho tem 

uma atuação muito forte, no 

sentido de ser o órgão que fiscaliza 

e normatiza a presença do nosso 

profissional em todas estas áreas”, 

comentou a Conselheira. Marcia ainda 

apresentou a Cédula de Identidade 

Profissional (CIP) aos estudantes 

e explicou como é o dia a dia de 

trabalho no CREF2/RS. A palestra 

também tratou da Lei de Estágio 

e da importância do 

trabalho de Fiscalização. 

 

Já a segunda palestra 

da noite, intitulada 

“Treinamento Físico 

de Endurance e as 

Assessorias Esportivas”, 

foi ministrada por Remião 

e tratou de diversos assuntos 

relacionados às experiências 

profissionais do palestrante, que é 

técnico de corrida há mais de 25 

anos. Depois de um breve histórico 

sobre a evolução da Educação Física, 

ele destacou as características das 

atividades de endurance e o que 

elas exigem dos seus praticantes. 

“O treinamento é individualizado. O 

endurance, com duração de três horas 

ou mais, requer uma adaptação e o 

profissional de Educação Física precisa 

estar atento a isto, respeitando todas 

as fases e as particularidades de cada 

tipo de atividade”, explicou. 

O palestrante ainda abordou 

os quatro pilares para uma boa 

técnica de corrida – equilíbrio, 

coordenação, descontração e eficácia 

– e a periodização do exercício. “É 

extremamente perigoso seguir os 

treinos propostos por revistas, por 

exemplo, pois são elaborados sem 

levar em consideração as condições 

individuais dos praticantes”, comentou. 

Por fim, Remião ainda tirou dúvidas e 

auxiliou os estudantes interessados 

em atuar como personal trainer depois 

de registrados no Conselho.

A gente já 
desempenha um 

papel de especialista 
capacitado e qualificado 
na promoção da saúde
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C omemorando mais uma 

vez o Dia do Profissional de 

Educação Física, o CREF2/

RS realizou no sábado, dia 1º de 

setembro, a cerimônia de entrega 

do Troféu Destaque 2018. O prêmio, 

que chegou ao seu sétimo ano 

consecutivo, homenageou as pessoas 

e as empresas que obtiveram um 

grande sucesso no último ano, 

em 17 categorias diferentes. Os 

estabelecimentos que completaram 

dez anos de registro também 

receberam um certificado como forma 

de reconhecimento.

A celebração, feita na Sogipa, 

teve a sua abertura comandada 

pela ex-presidente Carmen 

Masson (CREF 001910-G/RS), que 

destacou a importância da data e 

o reconhecimento da premiação 

após seis edições. “O Dia do 

Profissional de Educação Física, 

que comemoramos com o Troféu 

Destaque, é um momento único no 

ano, em que podemos estar perto de 

muitos colegas e de sentir orgulho 

pelo que fazemos pela profissão e 

pela sociedade”, avaliou. A forma de 

escolha dos vencedores, com uma 

votação aberta no site do CREF2/RS 

para a definição dos três finalistas de 

cada categoria, ainda foi mencionada 

pela antiga Presidente. “Somos mais 

de 25 mil registrados e queremos 

que todos participem, tanto do Troféu 

Destaque como do dia a dia do 

Conselho”.

Durante a premiação, os três indicados 

ao Troféu em cada categoria eram 

chamados ao palco, para receber 

o certificado de finalista. Confira a 

seguir os vencedores e todos os 

homenageados.

MELHORES DO 
ANO NA EDUCAÇÃO 

FÍSICA GAÚCHA
CREF2/RS realiza entrega 

do Troféu Destaque 2018 em 

cerimônia na Sogipa
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PERSONALIDADE DO ANO VEÍCULO DE COMUNICAÇÃO

Mestre em Ciências do 
Movimento Humano pela 
Universidade Federal de Santa 
Maria, Luiz celso Giacomini 
(cREF 001449-G/RS) é 

professor do curso de graduação 
de Educação Física da UFSM. 

Técnico de handebol com diversos 
títulos brasileiros e sul-americanos, atuou também à 
frente da Seleção Brasileira da modalidade. Foi presidente 
da Federação Gaúcha de Handebol, presidente da 
Fundergs e membro da Associação Mundial Antidopagem. 
Atualmente é Secretário Nacional de Esporte de Alto 
Rendimento do Ministério do Esporte.

No ar desde 1981 na Rádio 
Universidade AM, vinculada 
à Universidade Federal de 
Santa Maria, o programa 
Radar Esportivo é dedicado 

exclusivamente ao esporte,  
sendo reconhecido por 

abrir espaço para 
todas as modalidades individuais e 
coletivas e para eventos esportivos 
locais e regionais. Produz entrevistas, 
reportagens, comentários, notícias e 
matérias com curiosidades sobre todas 
as modalidades competitivas.
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OUTROS FINALISTAS

José Haroldo Gomes (CREF 004343-P/RS), o Arataca, é treinador chefe de atletismo da Sogipa há 37 anos. É 
também técnico da Seleção Brasileira de atletismo adulto e juvenil e treinador de Almir Júnior, vice-campeão mundial de salto 
triplo em 2018. Integra o Comitê de Seleções da Confederação Brasileira de Atletismo.

Pós-graduado em gestão empreendedora e em marketing, Zelfino Nadin (CREF 004846-G/RS) participou de inúmeros seminá-
rios e cursos relacionados à Gestão de Pessoas pela Eberle e pela Fundação Marcopolo, instituições onde atuou como promotor 
de esportes. Na Marcopolo, organizadou rústicas e chefiou delegações esportivas no âmbito estadual, nacional e internacional.

MÉRITO DA EDUCAÇÃO FÍSICA

Graduado em Educação Física pela 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
e em Psicologia pela PUCRS, Benno Becker 
Júnior (CREF 01644-G/RS) é doutor em 
Psicologia pela Universidade de Barcelona. 
Atualmente é professor convidado em 

diferentes universidades do país e do 
exterior, sendo ainda colaborador em 
periódicos na área da psicologia do 
esporte. É também vice-presidente da 
Federación Sudamericana de Deporte 
para la Paz. 

Especialista em Educação Psicomotora 
pela UFRGS, Álvaro Laitano da Silva (CREF 
000006-G/RS) foi professor da rede 
pública de ensino estadual. Atualmente é 
professor da Faculdade de Educação Física 

da Ulbra, atuando principalmente nos temas 

Educação Física, natação, aprendizagem, 
futebol e história. Dedicou-se à defesa da 
profissão e dos profissionais junto às diferentes 
organizações da categoria no Estado: Sindicato, 
Conselho e Associação dos Profissionais de 
Educação Física. 

OUTROS FINALISTAS

Graduado pela Faculdade Sogipa, Átila de Lima (CREF 025628-G/RS) é técnico de vela de Optimist e já participou de diversos 
campeonatos estaduais, brasileiros, sul-americanos e mundiais. Integra a Comissão Técnica Brasileira de Vela Jovem e por 12 
anos liderou a equipe a modalidade do Clube Jangadeiros. Atualmente coordena o seu próprio Centro de Treinamento de vela.

Com mais de 20 anos de carreira no futebol, Daniel Pavan (CREF 007215-P/RS) é treinador de goleiros do Sport Club 
Internacional desde 1995, onde iniciou como professor das escolinhas. Passou por todas as divisões de base e hoje atua na 
equipe principal. Participou na formação de diversos goleiros, como Renan, Muriel e Alisson, hoje titular da Seleção Brasileira.

PROFISSIONAL DO ANO

Um dos maiores clubes do Rio Grande do Sul, 
o Grêmio Sargento Expedicionário Geraldo 
Santana (CREF 000372-PJ/RS) foi criado em 
1948, a partir da união de duas entidades. 
Com um importante quadro associativo, 

atende, além de militares das três forças, 
associados civis. Na área de esportes, atua 
com atividades de ginásio e de piscina 
em modalidades como futsal, vôlei, judô, 
natação e hidroginástica.

OUTROS FINALISTAS

Entre os mais destacados clubes do Brasil, a Associação Leopoldina Juvenil (CREFF 000555- 
PJ/RS) possui 155 anos de história, e é reconhecida tanto pela força dos esportes, com destaque para o 
tênis, quanto pela tradição de sua trajetória social. Conta ainda com amplos espaços para a realização de eventos.

Fundado em 1901 por um grupo de italianos radicados em Passo Fundo, a Sociedade Italiana de Mutuo Socorro passou a se 
chamar Clube Caixeiral em 1938. Adotou o nome de clube caixeiral campestre (CREF 001474-PJ/RS) em 2008, após uma 
fusão com o Campestre Tênis Clube, quando passou a contar também com uma sede campestre. Oferece uma diversidade de 
atividades esportivas, culturais, sociais e de lazer. 

CLUBE OU SOCIEDADE
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OUTROS FINALISTAS

Localizada na cidade de Bento Gonçalves, a corpore Academia e Fisioterapia (CREF 000890-PJ/RS) atua desde 1994 e é 
uma das maiores academias da região. Atualmente conta com uma grande gama de atividades, que incluem fisioterapia, 
musculação, pilates, treinamento funcional, natação e outras modalidades de piscina.

A Ineex (CREF 004519-PJ/RS) possui um novo conceito em academias. Com o objetivo de fazer com que o exercício físico faça 
parte da rotina dos alunos de forma prazerosa e saudável, oferece diversas modalidades, os melhores aparelhos do mercado e 
profissionais altamente qualificados.

ACADEMIA

Com quase duas décadas de reconhecimento 
junto à comunidade de Canoas, a Mapi 
Academia – canoas (CREF 001682-PJ/
RS) conta com uma estrutura moderna, 
equipamentos de alta performance e 
uma grande diversidade de modalidades 

oferecidas aos seus frequentadores, como 
musculação, treinamento funcional, 
zumba, kangoo jump, yoga, muay thai, 
jiu-jitsu e ballet fitness. Possui ainda aulas 
específicas para diferentes públicos, entre 
eles crianças e terceira idade.

Graduada pelo IPA, Viviane Rigotti (CREF 
000429-G/RS) possui pós-graduação 
em Ciências do Esporte pela UFRGS e 
formação na área de pilates pela STOTT. 
Participa constantemente de cursos de 

aprimoramento profissional, atuando como 
personal trainer e como instrutora de ginástica 
localizada, step, bodypump e GAP. Atualmente, 
trabalha nas academias Bodytech, Fórmula e 
Ineex, todas em Porto Alegre.

OUTROS FINALISTAS

   Graduado em Educação Física pela Universidade de Passo Fundo, Luccas Rossetto (CREF 004912-G/
RS) tem pós-graduação em avaliação e prescrição de exercícios físicos e em musculação e treinamento de força. É instrutor na 
Academia Ativa, de Sertão.

Graduado pela Ulbra, Robson Gonçalves Vieira (CREF 021677-G/RS) é pós-graduado em reabilitação de lesões 
musculoesqueléticas. Foi um dos finalistas do prêmio Top Trainer Brasil 2017. Robson também possui certificação em 
treinamento físico pela World Top Trainer.

PROFISSIONAL DE ACADEMIA

Graduado em Educação Física pela Unijuí, 
cleber cervi Picco (CREF 009417-G/RS) 
também tem tecnólogo em Gestão de 
Recursos Humanos. Como analista de lazer 
no SESI, coordenou o Programa de Ginástica 
Laboral na empresa. É sócio-fundador e 

coordenador da Academia Fitness Center, 
em Horizontina, cidade onde também 
implementou o Programa de Ginástica 
Laboral e Consultoria para Empresas, que 
atende diversas organizações da região 
noroeste do Estado.

OUTROS FINALISTAS

Bacharel em Educação Física pela PUCRS, Gabriela Seadi (CREF 018859-G/RS) é professora de Ginástica Laboral em diferentes 
locais, como o Banrisul, onde atua também com o grupo de corrida da instituição.

Formado pela Ulbra Canoas, Thales Ness (CREF 008714-G/RS) possui pós-graduação em Fisiologia do Exercício e Prescrição do 
Exercício. Atua há mais de dez anos na área de Ginástica Laboral e é sócio-proprietário da Empresa Laboral Corppus – Ginástica 
Laboral, Postural e Reforço.

PROFISSIONAL DE ATIVIDADE FÍSICA NA EMPRESA E GINÁSTICA LABORAL
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OUTROS FINALISTAS

Alex Stragliotto (CREF 013149-P/RS) é ex-atleta de vôlei, com passagem pela Seleção Brasileira. Desde 2009, é coordenador-
geral do Projeto Ijuí Pró-Vôlei, disponibilizando a modalidade de forma gratuita para crianças e adolescentes, tendo atendido 
mais de 17 mil participantes até o momento.

Ex-competidor e faixa preta de judô, Matheus Lima (CREF 017246-P/RS) é proprietário da Torino-Nintai, localizada em Caxias do 
Sul. Coordena o projeto social da academia, que aproxima crianças de baixa renda do esporte. É ainda idealizador da Associação 
Caxiense de Judô Veteranos, entidade de sem fins lucrativos que auxilia crianças em vulnerabilidade social.

PROFISSIONAL COM ATUAÇÃO EM PROJETOS SOCIAIS

Vinícius de Freitas Flores (CREF 017362-G/
RS) atua desde 2010 com a modalidade de 
tênis e é idealizador do projeto social Tênis na 
Comunidade, de 2013, Através da iniciativa, 
que adapta quadras públicas de futsal para 
a modalidade, treina diversas crianças que 

figuram entre as melhores colocações 
no ranking estadual de tênis. Também é 
servidor da Secretaria do Esporte e Lazer 
de Caxias do Sul, onde trabalha com a 
iniciação ao esporte com cerca de 500 
alunos do município.

Graduado em Educação Física pelo IPA e 
especialista em Fisiologia do Exercício 
e em Ciências do Esporte pela UFRGS, 
Eduardo Olsson Remião (CREF 001855-
G/RS) é ex-atleta de atletismo e de triatlo, 

com títulos nacionais e internacionais. É 

personal trainer e técnico de corrida há mais 
de 25 anos. É ainda coordenador da Remião 
Treinamento Físico e um dos fundadores 
da Federação Gaúcha de Triathlon e da 
Associação de Assessorias Esportivas do Rio 
Grande do Sul.

OUTROS FINALISTAS

   Graduada pela Unisinos e pós-graduada em fisiologia e cinesiologia, Luciane Dambacher (CREF 012557-G/
RS) é proprietária e treinadora do Grupo de Corrida Percorrer, vinculado à Sogipa, desde 2005. É ex-atleta de salto em altura, 
tricampeã sul-americana e medalha de prata nos Jogos Pan-americanos de 1999.

Formado em Educação Física pelo IPA, Yuri Rodrigues Fajardo (CREF 016147-G/RS) também atua como treinador do Grupo de 
Corrida Percorrer, desde 2011. É treinador de atletismo registrado na Confederação Brasileira de Atletismo nas categorias Meio-
Fundo, Fundo e Maratona.

PROFISSIONAL DE CORRIDA DE RUA

Graduado em Educação Física pela 
Universidade de Passo Fundo e pós-graduado 
em Ciência do Esporte pela mesma instituição, 
Luiz Valério Rossetto (CREF 005469-G/RS) 
trabalha há mais de 20 anos na antiga Escola 
Agrotécnica de Sertão, hoje IFRS Campus 

Sertão. Atualmente, treina equipes de 
voleibol e handebol masculinas e 
femininas, com participação em diversas 
competições estaduais. Também 
promove torneios de integração entre 
municípios próximos a Sertão. 

OUTROS FINALISTAS

Graduada pela Feevale e especialista em Educação Psicomotora e em Psicomotricidade Relacional, Ana 
Lúcia Bieszus (CREF 002058-G/RS) atuou no Centro de Atendimento ao Educando André Leão Puente, em Canoas. Trabalhou 
também em escolas estaduais e municipais, sendo a criadora da matroginástica, com enfoque nos valores humanos universais.

Graduada pela UFRGS e especialista em Esportes pela Ulbra, Simone Astiazara (CREF 001911-G/RS) foi professora no Ensino 
Fundamental da rede municipal de Canoas, de 2000 a 2013. Desde 2012, atua na Educação Infantil da rede municipal de Porto 
Alegre.

PROFISSIONAL DE ESCOLA
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OUTROS FINALISTAS

Leonice cecconello (CREF 004245-G/RS) é atleta de esporte de aventura há 15 anos, nas modalidades de trekking, mountain 
bike, canoagem e técnicas verticais. Com destaque nacional, tem resultados expressivos em diversas provas, além de 
participações em ultramaratonas em montanha e trilha. Hoje também trabalha como personal trainer. 

Graduado pela Unijuí, Rogério Dürks (CREF 006756-G/RS) é fundador da Associação de Remo e Esportes de Aventura de Ijuí e 
da Eco Esportes de Aventura. Atleta de mountain bike e stand up paddle, é o atual Secretário de Cultura, Esporte e Turismo de 
Ijuí e responsável pela inserção dos esportes de aventura na programação das Olimpíadas Escolares de Ijuí.

PROFISSIONAL DE ESPORTE RADICAL E DE AVENTURA

Fundador da Associação dos Surfistas de 
Torres, instituição por ele presidida, Felipe 
Bacellar Raupp (CREF 001673-G/RS) é 
responsável por diversas conquistas do 
esporte na cidade. Proprietário da Escola de 
Surf Felipe Raupp desde 1984, também em 

Torres, é árbitro e técnico da Federação 
Gaúcha de Surf e técnico credenciado 
pela International Surfing Association. Tem 
experiência como free surfer em países 
como Estados Unidos, Austrália, Peru, El 
Salvador e Nicarágua.

Doutor em Pedagogia do Movimento 
Humano pela Universidade de São Paulo, 
Alexandre Velly Nunes (CREF 001933-
G/RS) é treinador de judô graduado 
pela Deutsch Judo Bund da Alemanha. 

Foi professor da Academia Brasileira de 

Treinadores do Instituto Olímpico Brasileiro do 
COB e integrante da Comissão de Combate 
ao Doping da Confederação Panamericana 
de Judô. Atuou na organização dos Jogos 
Olímpicos do Rio de Janeiro e é docente do 
curso de Educação Física da UFRGS.

OUTROS FINALISTAS

Atleta de judô no Clube Recreio da Juventude, em Caxias do Sul, Fernando Kuse (CREF 001923-G/RS) conquistou 203 medalhas 
em 30 anos de esporte. Como professor do Clube, por 20 anos, conquistou cerca de 300 títulos. Foi também técnico de 
Seleções Gaúchas de Judô. Hoje é membro da Federação Gaúcha de Judô e árbitro da Confederação Brasileira de Judô.

Bacharel em Educação Física pelo IPA, Rafael Pereira (CREF 026348-G/RS) é especialista em Treinamento Funcional pela Flow 
Training System. Atuou como atleta e professor de artes marciais durante nove anos. Hoje exerce a função de responsável 
técnico e preparador físico de atletas no Clube da Endorfina, em Porto Alegre.

PROFISSIONAL DE LUTAS

Especialista em Fisiologia do Exercício pela 
UGF, Giuliano Liotto (CREF 019483-G/RS) é 
mestre em Ciências do Movimento Humano 
pela UFRGS e docente da URI – Erechim. 
Presidente da Associação Erechim de Judô, é 

também membro da Special Needs Judo 
Union e técnico da Seleção Brasileira da 
modalidade. Desenvolveu o Projeto Judô 
Para Todos Erechim, que atende diversas 
crianças com deficiência no judô escolar.

OUTROS FINALISTAS

Eduardo Nunes (CREF 002764-G/RS) é técnico de esgrima no Grêmio Náutico União há 18 anos e um 
um dos criadores da equipe de esgrima em cadeira de rodas GNU/Asasepode. É membro da equipe técnica do Brasil na 
modalidade e foi técnico do país nas Paralimpíadas de Londres e do Rio de Janeiro.

Rosilene Diehl (CREF 006012-G/RS) possui doutorado em Ciências do Movimento Humano pela UFRGS e é professora da 
Faculdade Sogipa, onde coordena o Serviço de Estimulação Essencial Recreativo. É também responsável pelo Centro de 
Atividade Motora Adaptada da Ulbra e autora do livro “Jogando com as Diferenças”, publicado em 2006 e reeditado em 2008.

PROFISSIONAL DE PARADESPORTE E ATIVIDADE ADAPTADA
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TROFÉU DESTAQUE 

OUTROS FINALISTAS

Pós-graduada em Exercício Físico Terapêutico pela Ulbra e em Gestão Esportiva pela Faculdade Sogipa, Giorgia Meneghetti 
Simão (CREF 011090-G/RS) atua no Departamento de Recreação, Futebol e Tênis da Sogipa, bem como nos eventos 
institucionais do clube.

Professora de Educação Física da Prefeitura de Porto Alegre desde 1987, Rejane Rodrigues (CREF 002150-G/RS) foi Secretária 
Nacional de Desenvolvimento de Esporte e Lazer do Ministério do Esporte por seis anos. Em Porto Alegre, também foi Secretária 
Municipal de Esporte, Recreação e Lazer. Atua no campo da recreação com ênfase na gestão de políticas públicas. 

PROFISSIONAL DE RECREAÇÃO

Graduada em Educação Física e especialista 
em Ensino Especial pela UCS, Silvana Maziero 
(CREF 009847-G/RS) foi professora de 
ginástica e atuou nas escolas Karamelada, 
Vovó Lu e na Creche Tia Fran. Coordena, 
atualmente, o serviço de recreação terapêutica 

hospitalar e projetos sociais do Hospital 
Geral de Caxias do Sul, desempenhando 
também a função de professora 
de natação para pacientes da ala 
infantojuvenil e de instrutora de Ginástica 
Laboral para os funcionários do hospital.

Graduado pela UFRGS, Alexandre Luis da 
Silva Ritter (CREF 002070-G/RS) possui 
mestrado e doutorado em Ciências 
do Movimento Humano pela mesma 
Universidade. Faz parte da Diretoria de 

Esporte, Recreação e Lazer da Secretaria 

Municipal de Desenvolvimento Social e 
Esporte de Porto Alegre. Atua principalmente 
nas áreas de postura corporal humana, em 
especial de crianças e de adolescentes, e 
de exercício físico na promoção da saúde na 
terceira idade.

OUTROS FINALISTAS

Mestre em Educação pela UFRGS e especialista em Saúde Pública pela Fundação Osvaldo Cruz, Janete 
Barcellos (CREF 012545-G/RS) é professora aposentada da Prefeitura de Porto Alegre. Tem experiência em Dança Circulares e 
da Paz Universal e em yoga. Atua com temas relacionados à recreação e ao lazer e à formação de educadores comunitários.

Marcos Paulo camboim (CREF 013629-G/RS) é personal trainer e coordenador de Educação Física do Grupo de Pesquisa em 
Prevenção Cardiovascular na Infância e Adolescência do Instituto de Cardiologia do Rio Grande do Sul. Atua também como 
assessor técnico da Comissão Especial da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul para o combate da obesidade infantil.

PROFISSIONAL DE SAÚDE

Dênio Luis dos Santos Peixoto (CREF  
004135-G/RS) é coordenador técnico  
do Departamento de Voleibol do Grêmio 
Náutico União desde 2005 e há nove anos  
atua como técnico das seleções  
gaúchas femininas da modalidade. Com 

experiência em categorias de base, 
profissional e voleibol escolar, possui 
também experiência na organização 
de eventos esportivos e é, desde 2015, 
técnico das equipes de voleibol do 
Colégio Batista.

OUTROS FINALISTAS

Graduado pela PUC Campinas, Adenor Bachi (CREF 004394-G/RS), o Tite, é treinador de futebol desde 
1990. Ex-atleta na década de 80, foi como técnico que conquistou diversos títulos por equipes do Rio Grande do Sul, como o 
Inter e o Grêmio, e foi campeão do mundo pelo Corinthians anos depois. Está no comando da Seleção Brasileira desde 2016.

Graduada pelo IPA e pós-graduada em Psicologia do Esporte e em Ciência do Esporte, Sandra Ferrer (CREF 000899-G/RS) 
é técnica de vôlei, com capacitação nível III pela Confederação Brasileira de Vôlei. Ex-atleta, já passou por equipes de Santa 
Catarina, por um estágio na Bélgica e há 23 anos atua com as equipes de base do Grêmio Náutico União.

PROFISSIONAL TÉCNICO DESPORTIVO
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POSSE

NOVOS 
CONSELHEIROS  

DO CREF2/RS
Após as eleições de setembro, 

14 novos membros tomaram 

posse no Conselho

O CREF2/RS realizou, no dia 

29 de outubro, a cerimônia 

de posse dos seus novos 

conselheiros. O evento, organizado 

na Câmara Municipal de Porto Alegre, 

marcou o início do mandato de seis 

anos de metade dos membros do 

Plenário, que foram escolhidos pelos 

profissionais de Educação Física nas 

eleições realizadas em setembro. 

 

Com a presença de representantes do 

Governo do Estado, da Prefeitura, da 

Federação Internacional de Educação 

Física (FIEP) e de outros Conselhos 

Profissionais, os presentes foram 

conduzidos aos seus cargos pela ex-

presidente Carmen Masson (CREF 

001910-G/RS), que também fez o 

discurso de abertura. Na sua fala, ela 

salientou o crescimento do CREF2/

RS nos últimos anos e os desafios que 

serão enfrentados no futuro, para uma 

maior valorização dos profissionais 

que atuam na área. As ex-conselheiras 

Eliana Flores (CREF 002649-G/RS) e 

Miryam Brauch (CREF 006834-G/RS), 

que compareceram à cerimônia, foram 

homenageadas com um certificado, 

em reconhecimento ao trabalho 

prestado. 

 

Carmen frisou ainda que os 14 novos 

conselheiros tomaram posse com 

o objetivo de defender a Educação 

Física e todos os segmentos da 

sociedade. “Somente com a união 

e com o trabalho é que a gente vai 

conseguir que o Conselho conquiste 

mais espaços, garantindo que todas 

as pessoas sejam atendidas por 

profissionais de Educação Física em 

todos os locais”, acrescentou. 

 

Atuando fortemente em nome dos 

profissionais registrados, a nova 

gestão do CREF2/RS assumiu com 

o compromisso reabrir o CREF 

Serra e de criar representações 

regionais, de buscar a redução dos 

valores de anuidades, de trabalhar 

pela diminuição das taxas pagas ao 

ECAD, de aumentar e de qualificar as 

ações de fiscalização, de eliminar a 

burocracia para que o atendimento 

ao profissional e à sociedade se torne 

mais eficiente e de proporcionar uma 

maior participação do Conselho na 

construção de políticas públicas, 

lutando também contra os cursos EAD. 

 

As Eleições do CREF2/RS tiveram 

a participação de três chapas e, 

atendendo as normas estabelecidas 

pelo Regimento Eleitoral, puderam 

votar – de maneira facultativa – todos 

os profissionais que estavam em 

dia com as obrigações estatutárias 

e que tinham mais de um ano de 

registro ininterrupto. A votação foi feita 

via correspondência e de maneira 

presencial na sede do Conselho, em 

Porto Alegre. 

 

O resultado da apuração, disponível 

de maneira detalhada na página www.

crefrs.org.br/eleicoes2018 juntamente 

com as demais informações sobre 

o pleito, foi: Chapa 2 – Acorda 

CREFRS (39,5%), Chapa 1 – Inovação 

e Transparência (35,59%) e Chapa 

3 – CREF Para Todos (18,32%). Votos 

brancos (0,66%) e nulos (5,93%) 

completaram os números finais.
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DIRETORIA 
2018-2021

José Edgar Meurer 
Presidente

Giovanni Bavaresco 
1º Vice-Presidente

Alessandro Gamboa 
2º Vice-Presidente

Claudio Franzen 
1º Secretário

Eduardo Merino 
2º Secretário

Alessandro Gonçalves 
1º Tesoureiro

Luciane Citadin 
2ª Tesoureira

Graduado em Educação Física pela UFRGS, Alessandro é mestre em 
Reabilitação e Inclusão pelo IPA e também pós-graduado em Ergonomia do 

Trabalho e em Gestão de Pessoas Estratégicas e Negócios. Atualmente é 
diretor da GPA Soluções em Educação e Saúde Corporativa.

Graduado em Educação Física pela UFPel e pós-graduado em Reabilitação 
Cardíaca pela Universidade Gama Filho, Bruno é sócio-proprietário da 
Academia Moinhos Fitness, de Pelotas.

Graduada em Educação Física pela UCS, Carla é pós-graduada em 
Educação Física Escolar pela Universidade Gama Filho e mestre em 

Reabilitação e Inclusão pelo IPA. É proprietária da Academia Físico Fashion e 
criadora do programa de exercícios físicos para crianças Serelepe Fit.

Graduado em Educação Física pelo IPA e pós-graduado em Ciências 
do Esporte e em Fisiologia do Exercício, Carlos foi campeão gaúcho de 
Ginástica Aeróbica em diversas oportunidades e desde 1998 atua como 
personal trainer em academias e condomínios.

Após a cerimônia de posse dos 

novos conselheiros do CREF2/RS, 

uma reunião com todos os membros 

do Plenário definiu os nomes da 

nova Diretoria. José Edgar Meurer 

foi eleito para o cargo de presidente 

e comandará o Conselho pelos 

próximos três anos. Confira o grupo 

completo no quadro ao lado

ALESSANDRO DE FREITAS GONÇALVES CREF 005863-G/RS

CARLA TATIANE PRETTO DA ROSA TARTAROTTI CREF 006564-G/RS

CARLOS DE ANDRADE CASTILHOS CREF 000877-G/RS

BRUNO BITTENCOURT ARAÚJO CREF 012860-G/RS
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Graduado em Educação Física pelo IPA, Giovanni é pós-graduado em 
Treinamento Desportivo e diretor da CB Brasil – Saúde, Sport e Fitness.

Graduado em Educação Física pelo IPA, José Edgar foi subsecretário 
de Esportes do Rio Grande do Sul, diretor técnico da Fundergs e, 
recentemente, Secretário Municipal de Esportes, Recreação e Lazer de 
Porto Alegre, de 2010 a 2016. 

Graduado em Educação Física e pós-graduado em Dança e Consciência 
Corporal pela Universidade Gama Filho, Claudio é mestre em Pedagogia 
em Educação Física e pentacampeão mundial de Ginástica Aeróbica. 
Atualmente é Gestor de Esporte da Prefeitura de Porto Alegre.

Graduada em Educação Física pelo IPA e pós-graduada em Treinamento 
Desportivo e em Cinesiologia, Luciane foi coordenadora das academias 

Bodytech e INEEX. Atualmente é coordenadora técnica da Sogipa e 
presidente da APEF, desde 2015.

Graduada em Educação Física pelo IPA, Luciane é pós-graduada em Gestão 
de Academia. No momento, atua como personal trainer e instrutora de 
diversas academias, como Espaço Ativo, Academia Alternativa e Academia 
Moinhos Fitness. 

GIOVANNI BAVARESCO CREF 001512-G/RS

LUCIANE VOLPATO CITADIN CREF 000100-G/RS

LUCIANE MACHADO PAZ CREF 003952-G/RS

JOSÉ EDGAR MEURER CREF 001953-G/RS

CLAUDIO RENATO COSTA FRANZEN CREF 003304-G/RS
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Graduada em Educação Física pelo IPA, Any Mery é professora de ginástica 
e sócia-proprietária da academia Aerostep, de Porto Alegre.

Graduado em Educação Física pela Ulbra Canoas, Everton é pós-graduado 
em Dança e Consciência Corporal pela Universidade Gama Filho. É 
professor e proprietário da Academia Corpo e Forma, de Guaíba. 

Graduado em Educação Física pelo IPA, Rodrigo é pós-graduado em 
Ciências do Esporte pela PUC/RS. Atua como personal trainer e instrutor de 
musculação da Academia Bodytech, em Porto Alegre, desde 2006.

Graduada em Educação Física pela Ulbra, Ninon é pós-graduada em 
Ciências do Esporte e Treinamento Físico pela UFRGS. Foi professora de 

Educação Física Escolar em diversos municípios e atualmente é sócia-
proprietária das academias Pró Fitness.

Graduada em Educação Física pela URCAMP, Roberta é pós-graduada em 
Atividade Física Adaptada e em Administração e Qualidade. Foi proprietária 
da Atlhética Academia, de Bagé, e desde 2017 é coordenadora técnica das 
Academias do SESC/RS.

ANY MERY LICHTMANN LUNARDI CREF 001765-G/RS

NINON ROSE PINTO LEAL DOS SANTOS CREF 001350-G/RS

ROBERTA DA SILVEIRA PINTO CREF 004665-G/RS

EVERTON SILVA GOMES CREF 002615-G/RS

RODRIGO ARAUJO CAMPOS CREF 001530-G/RS
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Adaptação do artigo originalmente 
publicado na CINERGIS – Revista do 
Departamento de Educação Física e 
Saúde e do Mestrado em Promoção da 
Saúde da Universidade de Santa Cruz 
do Sul, V. 18, N. 2, de junho de 2017.

O atendimento educacional dos 

sujeitos com alguma necessidade 

educacional especial passou ao longo 

dos tempos por diferentes fases, 

sendo a primeira constituída em 

parte por mistificação e adoração, e 

outra por negligência e extermínio, 

ambas no período que antecedeu o 

cristianismo. Dentro deste cenário, 

muitos sujeitos, além de não terem 

sido assistidos, também eram 

eliminados ou perseguidos pela 

sociedade. Uma prática comum foi a 

exposição, ou seja, o abandono dos 

sujeitos – geralmente crianças – à 

própria sorte em florestas e outras 

localidades inóspitas, havendo 

probabilidade nula ou muito baixa de 

sobrevivência.

Posteriormente, com o advento da 

ascensão da Igreja Católica, emergiu 

a fase da institucionalização dos 

sujeitos. Isso decorre do pensamento 

de que todos possuem uma alma, 

tornando-se foco do cuidado da igreja. 

Foram assim criadas instituições para 

a proteção dos sujeitos, mas que ainda 

exercendo uma função assistencial 

nobre, propiciou a segregação 

frente à sociedade. Estas instituições 

abarcaram não somente deficientes 

físicos, deficientes mentais, leprosos 

e possuidores de outras doenças 

transmissíveis, mas também aqueles 

que apenas apresentavam algum 

comportamento inadequado para a 

sociedade ao seu entorno. 

Mais recentemente na história, houve 

o período da criação das escolas e 

das classes especiais, ambientes 

estruturados para o atendimento 

específico daqueles que não possuíam 

condições ou não se enquadravam 

no ambiente de atendimento das 

turmas comuns. As classes especiais 

conseguiam desenvolver alguns 

momentos de integração, um destes, o 

intervalo realizado juntamente com os 

demais alunos da escola.

Por fim, chegamos ao período 

que, para alguns autores, é o que 

melhor representa a educação 

inclusiva da atualidade, onde se 

propõem a inclusão dos alunos em 

salas de comuns do ensino regular. 

Além desta medida, também é 

preconizada a disponibilização 

de atendimento educacional 

especializado para estes sujeitos no 

turno inverso ao da escolarização. 

Mais que isto, atualmente almeja-

se não mais somente a inclusão, 

mas uma perspectiva mais ampla, a 

da integração dos sujeitos. Todavia 

as escolas e os profissionais nela 

inseridos ainda estão rodeados 

de questionamentos, dúvidas e 

inquietações. Deste modo, este 

trabalho tem por objetivo analisar 

a demanda da educação especial 

no Rio Grande do Sul por categoria 

diagnóstica que caracterizou a 

matrícula e comparar estes dados com 

o cenário do território brasileiro e da 

região sul. 

MÉTODO

Trata-se de um estudo do tipo 

ecológico, que foi baseado em série 

histórica de dados secundários 

provenientes das informações acerca 

das matrículas da educação contidas 

no Censo Educacional do ano de 

2015. Estes dados são disponibilizados 

eletronicamente pelo Instituto 

Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Os dados utilizados para a análise 

referem-se às matrículas realizadas 

no Rio Grande do Sul, na região 

sul do Brasil, e aqueles referentes 

à totalidade do território brasileiro. 

ATENDIMENTO NA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

ESTUDO DA DEMANDA DE 

Alexandre Balbinot 
CREF 013075-G/RS

DO RIO GRANDE DO SUL
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Incluíram-se os dados provenientes de 

instituições, tanto de carácter público 

quanto privado. 

A coleta de dados ocorreu durante 

o mês de agosto de 2016 através 

do download da sinopse do Censo 

Educacional do ano abordado. 

Foram extraídos do arquivo os 

dados referentes às quantidades 

de matrículas na educação básica e 

na educação especial, assim como 

a estratificação destes dados por 

modalidade de atendimento (classe 

especial em escola regular, classe 

comum em escola regular e escola 

exclusivamente especializada). 

A extração dos dados foi realizada 

diretamente com a alocação destes 

em tabela construídas dentro de 

planilhas no Microsoft Office Excel 

2013. Ainda neste programa, foram 

desenvolvidos os gráficos. Após esta 

etapa, os dados foram transferidos 

para o programa Stata 11.0, utilizando-

se o programa Stata Transfer. Neste 

programa, foram realizadas as análises 

descritivas e inferenciais. A análise 

inferencial foi composta pelo teste 

de Mann-Whitney e pelo teste de 

Kruskal-Wallis. O nível de significância 

empregado foi de p<0,05 e o intervalo 

de confiança de 95%. 

Este estudo utilizou dados dos 

Censos Educacionais que são de 

domínio público, ou seja, dados 

secundários. Os dados são viabilizados 

para a população pelo Ministério 

da Educação em parceria com o 

INEP. Deste modo, não se identifica 

a necessidade de apreciação do 

presente estudo por comitê de ética 

em pesquisa. 

RESULTADOS

Foram avaliadas 930.683 matrículas 

da educação especial do território 

brasileiro, sendo que destas, 

19,90% (185.185) eram da região 

sul e 8,21% (76.402) do Rio Grande 

do Sul. Referente à modalidade 

de atendimento à que se refere a 

matrícula do educando, podemos 

observar que do território brasileiro 

750.983 (80,69%) eram de classes 

comuns do ensino regular e 179.700 

(19,31%) para classes especiais. Para 

a região sul, estes contingentes 

foram de 130.863 (70,67%) para 

classes comuns e 54.322 (29,33%) 

para classes especiais. Por fim, mais 

especificamente para o Rio Grande 

do Sul, 62.125 (81,31%) foram oriundas 

de classes regulares e 14.277 (18,69%) 

para classes especiais. 

Especificamente referente à proporção 

do diagnóstico na totalidade das 

matrículas atendidas, podemos 

observar que 0,54% das matrículas da 

educação especial do Rio Grande do 

Sul foram do agrupamento cegueira, 

inferior ao percentual brasileiro de 

0,77%, e próximo ao da região sul, de 

0,59%. Já a baixa visão representou 

4,7% das matrículas do estado, 7,34% 

do território brasileiro e 5,34% da região 

sul. 

A surdez representou 2,04% das 

matrículas no Rio Grande do Sul, 3,13% 

no Brasil e 2,18% na região sul. Já a 

deficiência auditiva foi 2,68% no Rio 

Grande do Sul; 3,78% no Brasil, e 2,74% 

na região sul. A surdocegueira, por 

outro lado, foi 0,01% no Rio Grande do 

Sul; 0,05% no Brasil e 0,02% na região 

sul. A deficiência física foi de 9,8% no 

Rio Grande do Sul, 13,8% no Brasil e 

10,5% na região sul. 

A deficiência intelectual abarcou 78,3% 

das matrículas da educação especial 

no Rio Grande do Sul, 69,3% no Brasil 

e 78,5% na região sul. A deficiência 

múltipla contemplou 6,72% no Rio 

Grande do Sul, 7,57% no Brasil e 

7,62% na região sul. Já os Transtornos 

Desintegrativos da Infância (TDI) 

representaram 8,69% das matrículas 

no Rio Grande do Sul, 10,5% no Brasil 

e 2,35% na região sul. Por fim, as altas 

habilidades representaram 2,35% no 

Rio Grande do Sul, 1,55% no Brasil, e 

2,01% na região sul. 

Foi avaliado através do teste 

de Kruskal-Wallis a existência 

de diferença estatisticamente 

significativa (p<0,001) na distribuição 

Classe comum (%) Classe especial (%)

Cegueira 0,56 0,48

Baixa visão 5,35 1,9

Surdez 0,99 6,61

Deficiência auditiva 2,74 2,38

Surdocegueira 0,01 0,05

Deficiência física 8,97 13,39

Deficiência intelectual 76,65 85,63

Deficiência múltipla 4,89 14,68

Transtorno Desintegrativo da Infância 8,97 7,45

Altas habilidades 2,88 0,03

Matrículas na educação especial segundo o diagnóstico que caracterizou a matrícula 
Rio Grande do Sul, 2015
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da quantidade de matrículas entre as 

diferentes categorias diagnosticadas. 

Também foi observado, pelo mesmo 

teste, uma diferença na distribuição 

das matrículas para os diferentes 

territórios abordados (p=0,002). 

Semelhantemente, entretanto 

utilizando o teste de Mann-Whitney, foi 

observada uma diferença significativa 

na distribuição da quantidade 

de matrículas para as diferentes 

modalidades de atendimento 

disponibilizada aos educandos 

(p=0,017). 

DISCUSSÃO

O conhecimento da demanda 

atendida pela educação especial é um 

aspecto relevante que necessita ser 

de conhecimento dos atores sociais 

implicados nas diferentes autarquias 

do processo de educação dos sujeitos 

portadores de necessidades especiais, 

concepção aqui reforçada pela 

existência de diferença na quantidade 

de matrículas por diagnóstico, território 

e modalidade de atendimento. Em 

relação ao diagnóstico, é importante 

se observar a distribuição da 

demanda de atendimento, onde, no 

ano aqui em evidência, houve uma 

relevante concentração de matrículas 

de educandos caracterizados 

com deficiência intelectual. Esta 

característica abarcou um percentual 

superior a quatro terços das 

matrículas. 

Em outra perspectiva, a inclusão 

de sujeitos com altas habilidades 

dentro da educação especial 

apresenta valores muito inferiores 

àqueles estabelecidos na literatura 

científica como representativos de 

prevalência na população com idade 

escolar, o que pode evidenciar uma 

demanda reprimida da possibilidade 

de atendimento educacional 

especializado. Estes sujeitos podem, 

devido à falta de comprometimento, 

passar despercebidos pela 

escolarização. Possivelmente, são 

sujeitos em idade escolar que se 

encontram no ambiente escolar, 

mas que não possuem um olhar 

diferenciado pelos profissionais 

que os atendem, nem estão com 

suporte de Atendimento Educacional 

Especializado, conforme direito 

garantido pela legislação brasileira. 

Para altas habilidades, igualmente aos 

sujeitos portadores de deficiência, há 

a necessidade da suplementação e/

ou complementação da escolarização. 

Talvez um dos empecilhos para 

a ampliação da quantidade de 

atendimento seja a dificuldade da 

identificação dos sujeitos ou a falta 

de profissionais capacitados para o 

atendimento especializado. Ambas 

dificuldades poderiam ser minimizadas 

com a consolidação de formação 

específica dos profissionais, tanto 

possibilitando um olhar mais atendo 

aos indícios quanto à efetivação de 

atendimento especializado. 

Sabe-se que o momento atual da 

educação brasileira está passando. 

Ressalta-se assim a necessidade do 

desenvolvimento de estratégias de 

aperfeiçoamento para que o trabalho 

desenvolvido seja mais efetivo 

possível e com menor desperdício 

de capital. Referente à modalidade 

de atendimento disponibilizado pelas 

instituições, é possível observar que 

ainda há um contingente importante 

abarcado dentro de instituições 

exclusivamente especializadas, em 

torno de 20%. Este percentual pode 

ser explicado pela tradição das 

escolas especiais que se remete aos 

primórdios da educação brasileira, 

sendo marcos importantes de sua 

criação a construção do Instituto dos 

Meninos Cegos, em 1854; e o Instituto 

dos Surdos-Mudos, em 1857.

Todavia, nas últimas décadas, o 

modelo de atendimento preconizado 

ao redor do mundo e acordado 

por diferentes nações, através da 

Conferência Mundial sobre Educação 

Para Todos, em 1990; e da Declaração 

de Salamanca, em 1994, mudou. 

O documento que emergiu do 

evento realizado na Espanha e que 

foi acordado por mais de 90 países 

tem sido o de inclusão dos sujeitos 

em escolas regulares. No Brasil, 

este ideal está alicerçado segundo 

algumas normativas, entre elas a Leis 

de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, de 1996; e a Resolução CNE/

CEB nº 2, de 2001, entre outras.

A proposta então é o desenvolvimento 

de atendimento educacional que 

substituam as práticas segregadoras 

dos sujeitos, caraterizados princi-

palmente pelas escolas especiais, 

dando lugar a práticas integradoras 

em classe comum do ensino regular. 

Esta ideologia parece se refletir nas 

políticas públicas, e aqui no percentual 

para as modalidades de atendimento, 

onde há uma demanda muito superior 

sendo contemplada pelas classes 

comuns do ensino regular. 

Todavia, o atendimento através 

de classes comuns com suporte 

do atendimento educacional 

especializado não contempla a 

totalidade dos educandos, por um 

lado demonstra que o processo ainda 

está se construindo e transformando 

o cenário, mas também pode ser 

em decorrência do tensionamento 

proveniente das peculiaridades e 

especificidades da escolarização, 

como no caso dos sujeitos portadores 

de surdez e/ou cegueira. Nesta 

perspectiva, o atendimento dos 
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sujeitos com deficiência auditiva e 

visual acabaram se desenvolvendo 

ao longo dos tempos em instituições 

específicas, em decorrência 

principalmente da necessidade 

de intérprete para estes em caso 

de inclusão em classe comum do 

ensino regular. Mesmo havendo a 

possibilidade da inclusão em classe 

comum, o aprendizado pode ficar 

muito abaixo daquele alcançado 

por sujeitos semelhantes em locais 

estruturados especificamente para o 

atendimento.

Em um cenário com percentual já 

relevante de sujeitos com atendimento 

proveniente de classes comuns 

do ensino regular, é importante 

que os profissionais implicados 

neste trabalho sejam capacitados e 

consigam desenvolver um trabalho 

efetivo com os sujeitos. Todavia, na 

atualidade, ainda observamos que os 

professores de alunos com Transtorno 

do Espectro Autista (TEA) se percebem 

despreparados ou com pouco 

conhecimento e informações sobre o 

espectro autista.

Mais que isto, dentro da peculiaridade 

do trabalho de professores com 

os educandos com TEA, práticas 

pedagógicas tradicionais não têm 

demonstrado resultado satisfatório 

para a aprendizagem de conteúdos 

formais desta população. Deste 

modo, o investimento em métodos 

alternativos e baseados em evidências 

necessitam ser aplicados, sendo 

imprescindível o diagnóstico e 

intervenção precoces.

A implementação de metodologias e 

de instrumentos alternativos àqueles 

tradicionalmente utilizados também 

são necessários para os sujeitos com 

deficiências múltiplas, onde somente 

a modificação de aspectos estruturais 

de mobilidade não se apresentam 

como suficientes para sanear suas 

necessidades e realizar uma inclusão 

efetiva. 

Para o trabalho com sujeitos com 

deficiência múltipla, é importante o 

emprego de equipe multiprofissional, 

onde possam ser realizadas 

intervenções da área da saúde 

intervenções educacionais. Todavia, 

este nicho populacional ainda não 

tem conseguido ser abarcado pela 

educação, possivelmente devido 

à falta de pesquisas na área e da 

capacitação dos profissionais.

Mais uma vez, a pesquisa torna-se de 

suma importância. Em um primeiro 

momento, por trazer à luz da discussão 

a falta do atendimento à demanda 

existente na educação especial, 

mas mais que isto, em um segundo 

momento, numa perspectiva futura 

de busca de instrumentalização dos 

profissionais implicados no processo 

educacional destes sujeitos. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A formatação da educação especial 

no Rio Grande do Sul está, em parte, 

em consonância com o preconizado 

pelas políticas públicas e ideais dos 

atores sociais implicados ao processo 

educacional desta população. Ainda 

há um caminho a ser percorrido para 

consolidação plena da educação 

através de classes comuns do 

ensino regular e, mais que isto, há 

a necessidade da qualificação do 

serviço prestado a estes sujeitos, tanto 

na questão de equipamentos como da 

qualificação dos profissionais, aspectos 

que não puderam ser avaliados no 

presente estudo. 

Ainda assim, é importante o 

conhecimento por parte dos 

diferentes atores sociais implicados no 

processo de efetivação da educação 

especial das características desta 

população atendida, tanto para o 

planejamento da estruturação dos 

serviços e acompanhamento da 

evolução, assim como para formação 

acadêmica e continuada dos 

profissionais que atendem os sujeitos 

com necessidades educacionais 

especiais, não somente os professores 

de atendimento educacional 

especializado, mas também e, 

principalmente, os professores de 

classes comuns do ensino regular. 
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Os Conselhos Federal  e Con-

selhos Regionais de Educação 

Física são Autarquias Federais 

criadas por Lei e constituem o Siste-

ma CONFEF/CREFs, que tem como 

atividades principais a fiscalização e 

a regulamentação da profissão. Os 

Conselhos de Educação Física regula-

mentam todas as áreas de atuação da 

profissão, através da expedição e da 

publicação de Resoluções, que devem 

ser acompanhadas e cumpridas pelos 

profissionais registrados, sem exce-

ção. Portanto, os mais diversos temas, 

como documentos necessários para 

a baixa de registro, descontos para 

pagamento antecipado das anuida-

des, obrigações inerentes ao cargo de 

Responsável Técnico, Código de Ética, 

Código de Processo Ético e Código de 

Procedimentos Fiscalizatório estão dis-

postos por meio de Resoluções.

A obrigação legal e estatutária do Con-

selho é garantir o direito da sociedade 

em ter uma prestação de serviço de 

qualidade, ministrada por profissionais 

habilitados. O Conselho tem ainda 

como dever garantir o cumprimen-

to dos preceitos éticos da profissão, 

punindo aqueles profissionais, após o 

devido processo ético, que infringiram 

os deveres e as obrigações dispostas 

no Código de Ética Profissional.

O CREF2/RS, através de sua fiscali-

zação, visa garantir que profissionais 

sem formação não atuem na área da 

Educação Física, ou seja, impede o seu 

exercício ilegal. Portanto, o Conselho 

não é um órgão assistencial ou sindi-

cal, mas sim um ente de fiscalização 

profissional, que tem como meta ga-

rantir o direito da sociedade de ter pro-

fissionais habilitados e um serviço de 

qualidade na área da Educação Física.

Em relação às anuidades cobradas, 

estas estão previstas na Lei 12.197 de 

2010 e na Lei 12.514 de 2011. É um de-

ver legal do Conselho cobrar a anuida-

de, uma vez que a mesma é o tributo 

que os mantém em funcionamento. 

Importante ressaltar ainda que o fato 

gerador das anuidades é o registro 

junto ao Conselho, ou seja, independe 

de estar ou não atuando como profis-

sional. Diante disto, caso o profissional 

não pretenda mais atuar na área, deve 

encaminhar ao CREF2/RS o requeri-

mento de baixa de registro, disponível 

para download na página do Conselho, 

junto com a comprovação de que não 

tem mais nenhum vínculo como profis-

sional de Educação Física.

Também é necessário esclarecer que 

o Conselho não pode renunciar à re-

ceita proveniente das anuidades, ou 

seja, não pode deixar de e realizar as 

Ações de Execução Fiscal, sob pena 

de seus gestores responderem por 

improbidade administrativa. Para evitar 

que sejam interpostas ações contra 

registrados que não atuam mais, é de 

suma importância que o profissional 

que deixar de exercer a profissão soli-

cite a baixa de seu registro.

Já o Sindicato, que no caso dos profis-

sionais registrados no CREF2/RS é o 

Sindicato do Profissionais de Educação 

Física do Rio Grande do Sul (SINPEF/

RS), tem como missão defender os 

interesses econômicos e trabalhistas 

da classe profissional. O Sindicato é 

uma associação para a defesa e para 

a coordenação dos interesses econô-

micos e/ou profissionais (empregados, 

empregadores, profissionais liberais 

e autônomos, entre outros mais) que 

exercem a mesma atividade ou ati-

vidades similares e conexas. A livre 

associação sindical está prevista no 

art. 8º da Constituição Federal, sendo 

importante ressaltar alguns pontos re-

ferentes a este tema:

1º) Nos termos do Inciso III, cabe ao 

Sindicato a defesa dos direitos e dos 

interesses coletivos ou individuais da 

categoria, inclusive em questões judi-

ciais ou administrativas;

E O PAPEL QUE DESEMPENHAM

AS ENTIDADES LIGADAS À EDUCAÇÃO FÍSICA  

Cristiane Costa 
OAB/RS 60.229
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2º) Conforme o inciso V, ninguém será 

obrigado a filiar-se ou a manter-se 

filiado a sindicato.

Diante disto, concluímos que os pro-

fissionais não estão obrigados à filia-

ção, bem como que o Sindicato é o 

responsável pela defesa dos direitos 

e dos interesses relacionados à ca-

tegoria, inclusive no âmbito judicial. 

Nestes termos, também é o Sindicato 

quem auxilia os profissionais quanto 

a questões como piso salarial, carga 

horária, assinatura de carteira de traba-

lho, remuneração e outras demandas 

trabalhistas. Para esclarecer qualquer 

dúvida, ou mesmo ingressar com uma 

destas demandas, o profissional deve 

buscar orientação junto ao SINPEF/RS. 

A entidade é o órgão competente para 

garantir, lutar e exigir os direitos dos 

profissionais de Educação Física. 

Quanto às contribuições sindicais, im-

portantes mudanças ocorreram após 

a Reforma Trabalhista. A contribuição 

sindical era devida, conforme previsto 

na Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), em seus art. 578 combinado 

com 599, até 11 de novembro de 2017, 

quando foi publicada a mudança. 

Em tese, pela Reforma Trabalhista, 

a contribuição deixou de ser obri-

gatória. Antes dela, era facultativo o 

pagamento de “mensalidade sindical”, 

“contribuição associativa”, “contribuição 

assistencial” e “contribuição federativa 

ou confederativa”, em relação a essas, 

não existia Lei prevendo a obrigação 

do pagamento, a menos que o profis-

sional fosse filiado ao Sindicato. Após a 

Reforma, o pagamento da contribuição 

é uma escolha do profissional, não ca-

bendo ao CREF2/RS intervir nisso.

Antes da Reforma Trabalhista, o artigo 

579 da CLT estabelecia que a contri-

buição sindical era “devida por todos 

aqueles que participam de uma deter-

minada categoria econômica ou pro-

fissional, ou de uma profissão liberal, 

em favor do Sindicato representativo 

da mesma categoria ou profissão, ou, 

inexistindo este, na conformidade do 

disposto no art. 591”. Assim, todo aque-

le que exercer atividade profissional 

estaria obrigado ao recolhimento da 

contribuição. Diante disto, a contri-

buição sindical não se confunde com 

a anuidade devida ao Conselho, pois 

são previstas em legislações distintas 

e adimplidas a órgãos diferentes. Ou 

seja, o pagamento de uma não isenta a 

responsabilidade com a outra.

Além do Conselho de Fiscalização e 

do Sindicato da Categoria, os profissio-

nais de Educação Física contam com 

o suporte da Associação dos Profis-

sionais de Educação Física (APEF-RS). 

Ela tem como objetivos trabalhar para 

a valorização do profissional perante a 

sociedade no ofício diário da melho-

ria da saúde e da qualidade de vida; 

qualificar o associado, o profissional e 

também acadêmico de Educação Fí-

sica, especializando-o para o exercício 

profissional; consolidar o espírito ético, 

científico e técnico do profissional na 

área da saúde física, mental e emo-

cional; agregar o maior número de as-

sociados para construir uma entidade 

forte, crítica e representante legítima 

do profissional perante as autoridades 

e Conselhos de Educação Física.

A associação junto à APEF-RS é facul-

tativa. O profissional pode solicitar seu 

desligamento, independente de exer-

cer ou não a profissão. É pago pelo as-

sociado uma anuidade a fim de manter 

a entidade e as suas atividades, como 

o ENAPEF, que é realizado anualmente 

e oferece cursos de atualização na 

área. Mais informações sobre as três 

entidades podem ser obtidas nos seus 

sites: www.crefrs.org.br, www.sinpefrs.

com.br e www.apefrs.com.br.
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NOTAS

TROFÉU CARLOS ALBERTO GARCIA

A Câmara Municipal de Porto Alegre e a Federação Internacional de Educação (FIEP) fizeram, no dia 4 de setembro, 

a entrega do Troféu Carlos Alberto Garcia. A premiação, realizada também em comemoração aos 20 anos da 

regulamentação da profissão de Educação Física, homenageou diversas pessoas de atuação reconhecida no Estado, 

nas mais diferentes áreas ligadas ao ensino e ao esporte. O Troféu, que leva o nome do ex-vereador e conselheiro federal 

Professor Garcia (CREF 000002-G/RS), também celebrou o legado deixado por este que é um dos ícones da Educação 

Física Gaúcha. Entre os homenageados, estiveram o conselheiro federal Carlos Cimino (CREF 001691-G/RS) e as atuais 

conselheiras Carmen Masson (CREF 001910-G/RS), Cláudia Lucchese (CREF 002358-G/RS) e Débora Garcia (CREF 

002202-G/RS).

SELO DOS 20 ANOS DO SISTEMA CONFEF/CREFS

A Lei 9.696/98, que regulamenta a profissão de Educação Física, está completando 20 

anos em 2018 e, para celebrar esta marco, o CONFEF lançou um selo comemorativo, 

desenvolvido em parceria com os Correios. Na cerimônia de lançamento da peça, 

realizada no início de agosto, foi destacada a importância do Sistema CONFEF/

CREFs para toda a sociedade. “Os selos que colocamos à disposição demonstram o 

reconhecimento do serviço postal e, por consequência, do Estado Brasileiro, pelos 

relevantes serviços prestados por esta entidade”, indicou Hugo de Souza Júnior, 

gerente da Superintendência Estadual dos Correios de São Paulo.

VI ENCONTRO DOS OPERADOS BARIÁTRICOS EM PORTO ALEGRE

O CREF2/RS participou, em setembro, do VI Encontro dos Operados Bariátricos. O 

evento, realizado pela Associação Brasileira de Apoio aos Operados Barátricos no Parque 

da Redenção, contou com a presença do Conselho no local, realizando avaliações 

antropométricas. A coordenadora do DEFOR Fernanda Rodrigues (CREF 009604-G/RS) e 

a supervisora de Fiscalização Denise Candaten (CREF 010750-G/RS) também puderam 

esclarecer a população sobre a atuação do Conselho. “Quem frequenta academia deve 

sempre exigir a Cédula de Identidade Profissional do instrutor”, explicaram.

CÉDULAS ENTREGUES NA FORMATURA DA FSG

A conselheira do CREF2/RS Marcia da Cruz (CREF 007542-G/RS) compareceu à 

cerimônia de formatura do curso de Educação Física do Centro Universitário da Serra 

Gaúcha – FSG, no dia 29 de agosto, em Caxias do Sul, para realizar a entrega das 

Cédulas de Identidade Profissional (CIP). Para Marcia, o momento da colação de grau 

é uma das primeiras vitórias profissionais dos recém-formados. “Estarmos presentes 

na formatura, para a entrega da CIP, dá um caráter institucional complementar à 

solenidade, marcando também o início da trajetória de profissional de todos aqueles 

que deixam a universidade para ingressar no mercado de trabalho”, explicou. 

PRIMEIRO CONGRESSO INTERNACIONAL DE EDUCAÇÃO FÍSICA NO PERU

O ex-vicente presidente do CREF2/RS Lauro Aguiar (CREF 002782-G/RS) esteve presente no primeiro Congresso 

Internacional de Educação Física, realizado na primeira semana de agosto, na Universidad Nacional José María Arguedas 

(UNAJMA), no Peru. Aguiar ministrou a palestra “Os Benefícios da Educação Física no Mundo do Trabalho” e ressaltou que 

cada vez mais organizações buscam soluções inovadoras, por meio de políticas de promoção, prevenção e educação à 

saúde no ambiente laboral. “Entre as mais recentes propostas, a inserção da Educação Física no trabalho se apresenta 

como um novo e promissor mercado mundial a ser desbravado”, avaliou.





ANUIDADE
 2019

O sistema CONFEF/CREFs manteve os valores da anuidade 2018 para o ano 
de 2019. Fique atento aos prazos e condições de pagamento. Mantenha sua 

anuidade em dia e contribua para o fortalecimento da Educação Física.

Pessoa Física
1ª opção: com desconto à vista
Pagamento único de R$ 361,80, vencimento
em 31 de janeiro*

2ª opção: com desconto parcelado
Valor total de R$ 423,00, em três parcelas 
iguais de R$ 141,00 (vencimentos em 
31 de janeiro, 28 de fevereiro e 29 de março)**

3ª opção: sem desconto
Valor total de R$ 603,07, vencimento 
em 31 de março**

Pessoa Jurídica
1ª opção: com desconto à vista
Pagamento único de R$ 760,00, vencimento 
em 31 de janeiro*

2ª opção: com desconto parcelado
Valor total de R$ 819,72 em três parcelas 
iguais de R$ 273,24 (vencimentos em 
31 de janeiro, 28 de fevereiro e 29 de março)**

3ª opção: sem desconto
Valor total de R$ 1.490,40, vencimento 
em 31 de março**

Acesse o Autoatendimento em www.crefrs.org.br e retire seus boletos.
Leias as instruções completas nas Resoluções 

CREF2/RS Nº 150/2018, Nº 151/2018 e Nº 152/2018,
 disponíveis no site na guia Legislação > Resoluções. 

Após 31 de março, todas as anuidades sofrerão reajustes. 

*Pagamento por meio de boleto a ser recebido no endereço cadastral ou retirado no Autoatendimento do site. 
**Pagamento por meio de boleto a ser retirado no Autoatendimento do site.

Após o período de descontos, a anuidade pode ser parcelada em até cinco vezes.


